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RESUMO: Este trabalho apresenta relato da 
experiência do Estágio Supervisionado II, do Curso 
de Licenciatura em Matemática do Instituto Federal 
Catarinense – Campus Rio do Sul, realizado na 
Escola de Educação Básica Paulo Zimmermann de 
Rio do Sul/SC, em uma turma de 8ª série1 do ensino 
fundamental, de julho a agosto de 2012. O objetivo 
do estágio foi aplicar os saberes/conhecimentos 
adquiridos na formação acadêmica, relacionando 
teoria e prática, na abordagem do conteúdo pertinente 
à função de 1º grau. As etapas metodológicas aplicadas 
foram: diferenciação de equação, expressão e função, 
plano cartesiano, conceitos e construção de gráficos 
com pesquisa, levantamento de dados extraclasse e 
avaliação. Desse modo, o contexto abordado permitiu 
a compreensão de propostas que podem auxiliar 
professores e alunos a compreenderem melhor o 
conceito, as características e as aplicações de funções, 
enfatizando a importância de trabalhar temas 
relacionados à realidade do aluno, contextualizados, 
e possibilitando a interpretação dos conceitos 
matemáticos.
PALAVRAS-CHAVE: Educação Matemática; Teoria e 
Prática; Contextualização. 
 1 Bolsista do Projeto Feiras de Matemática, aluna do curso de Licenciatura em Matemática do Instituto Federal Catarinense - 
Campus Rio do Sul, e-mail: iristuty@hotmail.com.
2 Licenciada em Matemática pelo Instituto Federal Catarinense - Campus Rio do Sul, e-mail: simone_catafesta@hotmail.com.
3 Doutora em Educação Científica e Tecnológica, professora do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico do Instituto Federal Catari-
nense - Campus Rio do Sul, e-mail: fatima.oliveira@ifc.edu.br.
4 Doutora em Educação, professora do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico do Instituto Federal Catarinense - Campus Rio do 
Sul, e-mail: solange@ifc-riodosul.edu.br.
5 Especialista em Matemática, professor do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico do Instituto Federal Catarinense - Campus Rio 
do Sul, e-mail: ruy.piehowiak@ifc.edu.br.
6 A 8a série corresponde ao 9° ano da atual organização do ensino fundamental.
15
RESUMEN: Este trabajo presenta el informe de 
la experiencia de las Prácticas Supervisadas II del 
curso de Matemática del Instituto Federal de Santa 
Catarina - Campus Rio do Sul, celebrada en la 
Escuela de Educación Básica Paulo Zimmermann de 
Rio do Sul/SC, en una clase del 8º grado de la Escuela 
primaria, en julio-agosto de 2012. El objetivo de las 
prácticas fue aplicar los conocimientos adquiridos en 
la formación académica, la vinculación de la teoría y 
la práctica, mientras que el objetivo relacionado con 
el contenido fue el aprendizaje de los estudiantes 
sobre función del 1° grado. Los pasos metodológicos 
aplicados fueron ecuación de la diferenciación, la 
expresión y función, plano cartesiano, conceptos y 
gráficos de construcción, la investigación y el estudio 
de los datos y la evaluación de estudios. Por lo tanto, 
el contexto abordado permitió la comprensión de 
las propuestas que pueden ayudar a los profesores 
y estudiantes a entender mejor el concepto, 
características y funciones de las aplicaciones, 
enfatizando la importancia de las cuestiones 
relacionadas con la realidad del estudiante, 
contextualizadas y permitiendo la interpretación de 
los conceptos matemáticos.
PALABRAS CLAVE: Educación Matemáticas; Teoría y 
Práctica; Contextualización.
ABSTRACT: This work presents report of experience 
of the Supervised Internship II, from Mathematical 
Degree Course of the Instituto Federal de Santa 
Catarina - Campus Rio do Sul, accomplished at the 
School of Basic Education Paulo Zimmermann of 
Rio do Sul/ SC, im an 8th grade class of Elementary 
School, from July to August - 2012. The goal of the 
internship was to apply the knowledge acquired in 
academic education, linking theory and practice, 
while the objective related to content was the 
learning of students on 1st degree function. The 
methodological steps applied were equation 
differentiation, expression and function, cartesian 
plane, concepts and building graphics, research 
and survey of extracurricular data and evaluation. 
Thereby, the addressed context allowed the 
comprehension of proposals that can help teachers 
and students to better understand the concept, 
features and functions of applications, emphasizing 
the importance of working issues related to the 
reality of the student, contextualizing and enabling 
the interpretation of mathematical concepts.




 Este trabalho apresenta um relato da 
experiência do Estágio Supervisionado II, do Curso 
de Matemática - Licenciatura do Campus Rio do 
Sul do Instituto Federal Catarinense, realizado na 
Escola de Educação Básica Paulo Zimmermann de 
Rio do Sul/SC, em uma turma de 8ª série do ensino 
fundamental, nos meses de julho a agosto de 2012.
 Elaboraram-se diversas atividades dinâmicas 
e contextualizadas, que permitiram a compreensão 
de propostas que podem auxiliar professores e alunos 
a apreenderem melhor o conteúdo das funções, com 
aprofundamento conceitual e reflexivo. Percebeu-
se a importância de trabalhar temas relacionados 
à realidade do aluno, visto que a contextualização 
oportuniza interpretação.
 O objetivo foi aplicar os saberes/
conhecimentos adquiridos ao longo da formação 
acadêmica, ao estabelecer uma relação entre teoria 
e prática, e ao verificar se as atividades propostas 
seriam adequadas considerando-se a aprendizagem 
da turma. Já o objetivo relacionado ao conteúdo 
aplicado foi o aprendizado sobre função de 1º grau. 
2 MATERIAL E MÉTODOS
 O Estágio Supervisionado II ocorreu, de 
julho a agosto de 2012, na Escola de Educação Básica 
Paulo Zimmermann de Rio do Sul, sendo a população 
envolvida 19 estudantes de uma sala de aula da 8ª 
série do ensino fundamental.
 Na primeira aula, realizamos um contrato 
didático com os alunos e organizamos o layout da sala 
em semicírculo, como forma de buscar uma relação 
dialógica e para que todos pudessem manter o 
contato visual. O contrato didático pode ser entendido 
como um conjunto de comportamentos do professor, 
esperado pelos alunos, e dos alunos, esperado pelo 
professor. Conforme Brousseau (1986 apud SILVA, 
2010, p. 50), “chama-se contrato didático o conjunto 
de comportamentos do professor que são esperados 
pelos alunos e o conjunto de comportamentos do 
aluno esperado pelo professor”. Nesta atividade, 
procuramos contemplar a interação, de modo a 
possibilitar aos alunos a compreensão e apropriação 
dos conceitos matemáticos apontados.
 Utilizamos as atividades descritas a seguir, 
que serviram para introdução dos conceitos de 
funções de 1° grau, bem como para apropriação 
e finalização do conteúdo. Inicialmente, coube 
aos alunos a organização de: frases e expressões 
matemáticas distribuídas, envolvendo conceitos de 
equação, expressão e função; revisão das coordenadas 
geográficas, com o apoio do globo terrestre e do mapa 
da cidade de Rio do Sul, para averiguar a coordenada 
da rua onde cada aluno residia; e revisão de plano 
cartesiano, com ênfase na localização dos pontos.     
 Em outra atividade, os alunos escreveram 
frases com a palavra função, com o objetivo de 
desenvolver uma ideia intuitiva do conceito, bem 
como perceber as relações sociais entendidas pelos 
estudantes a partir das frases. Posteriormente, 
foram efetuados o estudo e a leitura dos conceitos 
e as aplicações de função de 1º grau, bem como a 
construção do gráfico. A partir deste, objetivamos 
identificar funções crescente e decrescente, e 
formalizar algebricamente a expressão matemática 
de uma função de 1º grau – atividade que teve como 
elemento auxiliar a coleta de informações com 
taxistas sobre valores de bandeiradas e custo por 
quilômetro rodado.
 Desenvolvemos essas atividades para aguçar 
a autoria, por meio da expressão oral, e a escrita dos 
estudantes. 
3 RESULTADOS E DISCUSSÃO
 Como forma de fomentar a interação entre 
os estudantes e professores, foram desenvolvidas 
atividades que não ficaram restritas ao livro didático. 
A interação entre indivíduos, mencionada por 
Vygotsky (1989 apud SANTA CATARINA, 1998), tem 
uma função central no processo de internalização 
dos conceitos. Assim, o conceito de aprendizagem 
mediada confere um papel privilegiado ao professor.
[...] a interação social é o fator determinante 
para o sujeito passar do nível de pensamento de 
pseudoconceito, para a elaboração de conceitos. 
No contexto escolar, interagindo com os “mais 
capazes”, os alunos inferem as estruturas 
dos conceitos e os significados dos mesmos 
(VYGOTSKY, 1989 apud SANTA CATARINA, 1998, 
p. 107).
 A construção de conhecimentos, por meio 
da interação com o outro e com o meio, a influência 
do contexto social, histórico e cultural, e o modo 
de pensar e agir do sujeito desenvolvem-se a partir 
das interações sociais e culturais que ele estabelece 
com o meio. A contextualização do ensino traz uma 
aprendizagem mais significativa, que envolve, além 
da realidade do aluno, a cidadania e sua experiência. 
Além disso, busca relações com o mundo do trabalho, 
com outras disciplinas e com a cultura do aluno e da 
civilização.
 Na atividade explicitada na Figura 1, buscou-
se, a partir dos conhecimentos prévios de equação 
e expressão, mostrar a diferenciação de equação, 
expressão e função.
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Figura 1: Diferenciação de equação, expressão e função em andamento na sala de aula e construção de uma ideia intuitiva de 
função.
Fonte: Araujo e Catafesta (2012).
 Percebemos que os estudantes tiveram 
dificuldades de diferenciar as expressões 
apresentadas de acordo com a classificação de 
conteúdo que representam.
 Entendemos que a autoria e o 
desenvolvimento da escrita são formas de expressão 
da realidade. Por isso solicitamos aos alunos que 
escrevessem uma frase envolvendo a palavra função. 
Essas frases foram discutidas no coletivo, a fim de 
suscitar uma ideia intuitiva do tema em estudo. Em 
seguida, trabalhamos o conceito de função a partir de 
pesquisas em dicionários e das definições escritas 
pelos próprios alunos.
 Para fazer a construção de ideia intuitiva 
de função, trabalhamos com uma atividade na qual 
cada aluno escreveu algo com a referida palavra, 
conforme mostra a Figura 2.
Figura 2: Construção de uma ideia intuitiva de função
Fonte: Araujo, Catafesta (2012).
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 Feita a leitura das frases, o grupo refletiu sobre 
o que cada um escreveu, e eles próprios perceberam 
o significado do vocábulo. Para além da reflexão 
sobre o significado de função, foi necessário discutir 
as relações sociais implícitas existentes em algumas 
frases.
 Por exemplo, as frases: “função de ser 
designado a fazer algo” e “nós temos a função de aceitar 
perguntas” apresentam uma relação de obediência, 
que pode estar refletindo as relações estabelecidas 
pelo sistema mercadológico, em que a aceitação do 
que está posto ou a ordem de alguém é regra. São 
relações estabelecidas na família e na escola, que 
serão refletidas no mundo do trabalho desses jovens, 
o que faz com que os trabalhadores “[...] não cheguem 
a localizar o opressor concretamente, como também, 
enquanto não cheguem a ser ‘consciência para si’, 
assumam atitudes fatalistas em face da situação 
concreta de opressão em que estão” (FREIRE, 1987, p. 
27).
 Percebemos que o entendimento de sociedade 
advém também da família e das transformações que 
nela ocorrem, e interfere no comportamento social 
do jovem, que se estende até a escola. 
Conforme Faco (2009), a família é o local onde se 
aprende na prática o exercício de cidadania, é onde 
se inicia a busca de estratégias coletivas e surge a 
socialização dos indivíduos. É ainda na família que 
cada indivíduo possui um papel importante, do qual 
decorre a compreensão do desenvolvimento do ser 
humano. 
 Além disso, a atividade promoveu maior 
interação entre os alunos. Cada um escreveu e expôs 
sua frase, possibilitando a percepção dos valores 
sociais imbricados e a dificuldade de relacionarem 
a palavra função com os seus afazeres e hábitos do 
dia a dia. Concluímos que a leitura das frases foi 
fundamental para os alunos perceberem o significado 
da palavra função e a relação entre os conceitos 
matemáticos e a vida.
A ideia central é que muitas coisas podem ser realizadas 
quando a matemática está em jogo. Tais ações constituem 
as inovações tecnológicas, o gerenciamento, a tomada 
de decisão, fazem parte do dia a dia. A matemática em 
ação faz parte de nossos mundos-vida, podendo servir 
aos propósitos mais variados (SKOVSMOSE, 2008, p. 
12).
 Para gerar desenvolvimento e aprendizagem, 
o professor precisa ser organizado e, na interação 
com os alunos, mediar o acesso a diferentes saberes 
com o seu conhecimento específico. Os alunos, então, 
devem construir suas próprias ideias baseadas no que 
foi trabalhado em aula com os colegas e o professor.
 Retomando a interação defendida por 
Vygotsky (1989 apud SANTA CATARINA, 1998), 
percebemos que o conceito de aprendizagem mediada 
confere um papel privilegiado ao professor. É evidente 
que não se adquire conhecimentos apenas com os 
educadores: na perspectiva da teoria sociocultural 
desenvolvida por Vygotsky, a aprendizagem é uma 
atividade conjunta, em que relações colaborativas 
entre alunos podem e devem existir. O professor é 
o sujeito mais experiente, e sua interação deve ter 
planejamento e intencionalidade educativa. 
[...] este é o espaço privilegiado para que se faça a 
aproximação dos conceitos espontâneos – entendidos 
como os conceitos derivados das ações empíricas, da 
prática cotidiana em situações não escolares – com 
os conceitos científicos, que são sistematizados em 
situações de aprendizagem no processo educativo 
(VYGOTSKY, 1989 apud SANTA CATARINA, 1998, p. 11).
 A construção de conhecimentos, por meio 
da interação do sujeito, com o meio e com o outro, 
faz com que os processos de interação do aluno 
com o ambiente e as repercussões destas trocas 
passem a fazer parte do desenvolvimento cognitivo. 
Salientamos a influência do contexto social, histórico 
e cultural, na medida em que o modo de pensar e 
agir do sujeito desenvolve-se a partir das interações 
sociais e culturais que ele estabelece com o que o 
rodeia.
 Buscando essa interação, cada aluno 
localizou seu endereço residencial e as coordenadas 
correspondentes no mapa de Rio do Sul, o que 
possibilitou a construção e a compreensão do sistema 
cartesiano de coordenadas. 
 Com isso, retomamos as frases (Figura 2) para 
introduzir o conceito de função de 1º grau, o qual foi 
elaborado coletivamente no contexto da matemática. 
Ficou evidente a compreensão dos significados 
do conceito apreendido pelos alunos, bem como o 
interesse e entusiasmo pelas atividades. A realização 
dessa atividade coaduna com o posicionamento 
de Dante (2002, p. 52), segundo o qual “os alunos 
só podem dar significados à matemática se 
compreenderem os seus conceitos e significados’’.
 Uma das indicações dos Parâmetros 
Curriculares Nacionais (PCNs), no que se refere à 
disciplina em questão, é a resolução de problemas, 
que pode ser o início para as demais atividades, 
oportunizando caminhos para entender a 
matemática. 
A situação-problema é o ponto de partida da atividade 
matemática e não a definição. No processo de 
ensino e aprendizagem, conceitos, ideias e métodos 
matemáticos devem ser abordados mediante a 
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exploração de problemas, ou seja, de situações em 
que os alunos precisem desenvolver algum tipo de 
estratégia para resolvê-las [...] (BRASIL, 1998, p. 40).
 É necessário enxergar a resolução de 
problemas como condição para ensino/aprendizagem 
de matemática e não apenas como a simples solução 
daqueles. Nos PCNs, o problema é um ponto de 
partida. Com a resolução de problemas na sala de 
aula, pode-se fazer conexões entre os diferentes 
ramos da matemática, buscando-se, assim, novos 
conceitos e novos conteúdos.
 O Plano Político Pedagógico da Escola de 
Educação Básica Paulo Zimmermann (SANTA 
CATARINA, 2012, p. 06), em sintonia com os PCNs, 
pauta-se no entendimento de que “[...] os conteúdos 
escolares devem ser adequados e com dados 
atualizados para facilitar a apropriação dos conceitos 
e como estes devem ser vivenciados na sociedade”.
 Com a apropriação do conceito de função 
no contexto da matemática, seguimos para a 
formalização da expressão matemática que 
representa a função de 1° grau, tendo como elemento 
motivador a pesquisa junto aos taxistas, para 
conhecer o valor da bandeirada e do quilômetro 
rodado nos diferentes horários do dia. Com esses 
dados, foram construídos a expressão matemática e o 
gráfico que representou a variação do preço (variável 
dependente) em função do valor dos quilômetros 
rodados (variável independente).
 Foi surpreendente perceber a motivação 
dos alunos ao falarem sobre os valores pesquisados 
e sobre a variação dos valores de: bandeirada; 
quilômetros rodados; e serviço de táxi. Combinamos 
de utilizar um valor médio, o que facilitou a 
explicação da função de 1º grau. Elaboramos, então, 
coletivamente, o gráfico que evidenciou o conceito 
de função crescente e decrescente. Traçamos a reta 
dos valores médios, e cada aluno construiu a função 
a partir dos seus dados coletados individualmente, já 
que vários alunos possuíam valores diferentes. Com 
a socialização dos diferentes gráficos, discutimos os 
valores dos coeficientes ‘a’ e ‘b’ de uma função de 1° 
grau e a influência destes no gráfico.
Figura 3: Atividade com os dados coletados pelos alunos sobre valores de bandeiradas e de quilômetros rodados.
Fonte: Araujo e Catafesta (2012).
 Para finalizar, trabalhamos com uma 
pequena abordagem histórica de funções, por meio 
da qual os alunos perceberam que, conforme Muniz 
(2012, p. 01), o conhecimento matemático é uma 
produção humana, cuja história acompanha e pode 
até mesmo ser explicada pela história dos homens, 
que estão eternamente construindo e reconstruindo 
as matemáticas nos mais diversos contextos 
socioculturais e, em especial, resolvendo situações-
problema.
 A história da matemática possibilitou aos 
alunos perceberem o próprio processo de construção 
pelo qual passam as pessoas que utilizam da 
matemática. Muniz (2017, p. 01) afirma que, quando 
a prática pedagógica possui uma perspectiva 
construcionista da matemática, o aluno também 
precisa se sentir parte dessa construção, ou perceberá 
uma estrutura incerta e inacabada. Por isso, se 
mostrarmos a matemática dentro da realidade do 
aluno ou de alguém de seu convívio, o estudante 
conseguirá percebê-la com sentido. 
 Descobrir o quanto são humanos aqueles que 
construíram e edificaram a matemática é importante 
para que o aluno se identifique com aqueles que um 
dia foram alunos e cidadãos e fizeram da matemática 
um instrumento de trabalho. 
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 Paralelamente às atividades, ocorreu o 
processo de avaliação, o qual foi realizado com 
discussão em duplas e com entrega individual. 
 Segundo os PCNs, a avaliação pode e deve 
destacar uma dimensão social e uma dimensão 
pedagógica. O documento (BRASIL, 1998) sugere 
que a avaliação serve para mostrar aos estudantes 
seu desenvolvimento de capacidade e competências 
exigidas pela sociedade para o mercado de trabalho 
e para a vida sociocultural. Recomenda ainda que a 
avaliação possa fornecer aos professores o andamento 
da aprendizagem, desde os conhecimentos 
adquiridos, os raciocínios desenvolvidos, as crenças, 
os hábitos e os valores incorporados até o domínio de 
estratégias para a própria elaboração de conceitos do 
aluno.
 Os PCNs deixam claro que a avaliação deve 
ocorrer de diversas formas. O aluno pode expressar 
em diferentes momentos e de diversas formas o seu 
conhecimento, numa discussão oral, em registros 
escritos, ou ainda em uma resolução de exercícios e/
ou problemas. 
 De acordo com os PCNs (BRASIL, 1998, p. 54), 
“as formas de avaliação devem contemplar também 
as explicações, justificativas e argumentações orais, 
uma vez que estas revelam aspectos do raciocínio 
que, muitas vezes, não ficam evidentes nas avaliações 
escritas”.
 Dessa maneira, a avaliação é também 
processual, porque considera o processo de 
aprendizagem do estudante. Quando a avaliação é 
realizada por um único instrumento, geralmente de 
maneira coercitiva, não retrata o conhecimento dos 
alunos. 
 Para Luckesi (1999), se o aluno, ao responder 
a uma avaliação, souber que sua aprendizagem está 
sendo investigada para que ele possa ser ajudado e 
não punido, obviamente ele não utilizará a cola, e sim 
mostrará realmente o que ele sabe, para ser auxiliado 
com relação àquilo em que ainda tem necessidade de 
uma melhor aprendizagem. 
 Conforme Luckesi (1999), se a avaliação 
não for utilizada como um diagnóstico e de forma 
processual, ela promove a competição, colocando o 
estudante em uma escala que nem sempre retrata o 
que realmente ele aprendeu. Tem-se a necessidade, 
portanto, de a avaliação ser diagnóstica e processual, 
a fim de que o aluno não busque a avaliação como 
meio de se promover ou como busca de notas para 
aprovação, mas como elemento constitutivo da sua 
aprendizagem. 
 A avaliação precisa ter um retrospecto 
construtivo, ou seja, ser usada para averiguar o que 
o aluno aprendeu, mas, após a avaliação, os pontos 
em relação aos quais não houve aprendizado devem 
ser retomados, para que o estudante tenha a chance 
de aprender todo o conteúdo e não somente os 70% 
exigidos para aprovação anual.
A avaliação da aprendizagem necessita, para cumprir 
o seu verdadeiro significado, assumir a função 
de subsidiar a construção da aprendizagem bem-
sucedida. A condição necessária para que isso aconteça 
é de que a avaliação deixe de ser utilizada como um 
recurso de autoridade, que decide sobre os destinos do 
educando, e assuma o papel de auxiliar o crescimento 
(LUCKESI, 1999, p. 166).
 O professor precisa estar atento e ajudar o aluno 
em seus percalços de aprendizagem, direcionando-o 
nos assuntos em que tem dificuldade. Deve, ainda, 
contextualizar o que está sendo ensinado, ou mostrar 
alguns exemplos de aplicabilidade do conteúdo, além 
de realizar mais exercícios com vistas à sua fixação. 
É responsabilidade do docente, portanto, incluir o 
aluno na aprendizagem. 
 Conforme Luckesi (1999, p. 173), “avaliar um 
aluno com dificuldades é criar a base do modo de 
como incluí-lo dentro do círculo da aprendizagem; 
o diagnóstico permite a decisão de direcionar ou 
redirecionar aquilo ou aquele que está precisando 
de ajuda”. Por isso, entendemos que a avaliação é 
um momento de aprendizagem e de reflexão sobre o 
próprio conhecimento, sendo o questionamento e as 
conversas de sala garantias para troca entre aluno e 
professor. 
 Observamos, na prática, que a avaliação, 
conforme afirmado pelos alunos, foi um momento 
de esclarecimento de possíveis dúvidas e de 
aprendizagem efetiva. Nesse sentido, a escola e o 
professor precisam considerar dois fatores quando 
se fala de avaliação, precisam atender o aluno no seu 




 O Estágio Supervisionado II nos permitiu 
a compreensão de propostas que podem auxiliar 
professores e alunos a compreenderem melhor 
o conteúdo das funções e sua importância para 
aprendizagem, contemplando a relevância de 
trabalhar temas relacionados à realidade do aluno, 
contextualizados, para mediar sua interpretação. 
 Com o contrato didático construído junto 
aos alunos, os estudantes sentiram-se partícipes 
do processo e demonstraram envolvimento e 
responsabilidade com as atividades propostas. No 
decorrer do estágio, percebemos mudanças em 
relação à participação, ao interesse e à motivação 
dos alunos. Constatamos que trabalhar com a 
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realidade do aluno torna a matemática interessante 
e significativa, pois possibilita o estabelecimento de 
relações entre o que se aprende e a realidade social, 
exercendo-se, assim, o princípio da cidadania. Para 
que essa contextualização aconteça, faz-se necessária 
a mediação do professor na sala de aula, que é o 
principal motivador do processo. Destacamos ainda 
a importância do feedback realizado em todas as 
aulas e as correções dos exercícios. 
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